
41APÊNDICE N.º 21 — II SÉRIE — N.º 45 — 3 de Março de 2006

pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 3 de Junho de 2001, por despacho de 16 de De-
zembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
extinção do procedimento criminal, por descriminalização, Lei n.º 48/
2005, de 29 de Agosto.

20 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 2365/2006 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 95/01.0ZCLSB, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Patrícia Perrucho Lima, filha de Ruy Couto Lima
e de Laurícia Perrucho Lima, natural do Brasil, de nacionalidade bra-
sileira, nascida em 14 de Novembro de 1971, passaporte n.º CI423214,
com domicílio na Travessa Afonso Palmeira, 21, 2.º, traseiras, 4710
Braga, por se encontrar acusada da prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 1 de Janeiro de 2001, foi a mesma declarada
contumaz, em 16 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2366/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 18148/97.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Cristina Isabel Gonçalves Machado, filha de
Alfredo Marques Machado e de Maria Emília Telhada Gonçalves,
natural de Coimbra, Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 23 de Novembro de 1978, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11479034, com domicílio na Avenida Almirante Reis,
46, 2.º, 1170 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 28 de Junho de 1997, por despacho de 14 de Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento criminal.

20 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 2367/2006 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 102/04.4PVLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Ricardo Jorge Moreira Caldeira, filho de Vítor
Manuel dos Santos Caldeira e de Elizeth de Fátima do Nascimento
Moreira Caldeira, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nas-
cido em 20 de Dezembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11557589, com domicílio na Rua Botelho Vasconcelos, lote
559, 4.º-F, Lisboa, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
16 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de

actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2368/2006 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 996/01.5PBLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Martins de Oliveira, filho de Manuel
de Oliveira e de Maria Martins do Céu, natural de Queluz, Sintra, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Agosto de 1963, soltei-
ro, com a profissão de dactilógrafo, sem residência fixa (pernoita no
Largo do Carmo, junto às ruínas), por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 204.º, 22.º e 23.º, do Código Penal, praticado em 13 de
Novembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2369/2006 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 373/03.3JDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Nuno Alexandre Ferreira Lopes, filho de
António Antunes Lopes e de Aurora Costa Ferreira, natural de Lis-
boa, Coração de Jesus, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 23 de Março de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10594781, com domicílio na Rua Prior Coutinho, 32, 4.º, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em
27 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de
Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2370/2006 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1256/02.0PYLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Luís Manuel Teixeira Lopes, filho de Manuel
Lopes da Fonseca e de Ana Rosa Soares Teixeira, natural de Lisboa,
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 30 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11187237, com domicílio na Azinhaga dos Besouros, Rua 11, porta
182, Alfornelos, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º
do Código Penal, praticado em 24 de Junho de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 20 de Dezembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração




